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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
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(CLIN/RJ - GARI E OPERADOR DE ROÇADEIRA - COSEAC) Um 
veículo tem capacidade para transportar duas toneladas de carga. 
Se a carga a ser transportada é de caixas que pesam 4 quilogramas 
cada uma, o veículo tem capacidade de transportar no máximo:

(A) 50 caixas
(B) 100 caixas
(C) 500 caixas
(D) 1000 caixas

Resolução:
Uma tonelada(ton) é 1000 kg, logo 2 ton. 1000kg= 2000 kg
Cada caixa pesa 4kg
2000 kg/ 4kg = 500 caixas.
Resposta: C

NOÇÕES DE TEMPO: ANO, MÊS, SEMANA, DIA, HORA, MINU-
TO, SEGUNDO.

Antigamente, para saber o melhor momento de caçar e plantar, 
entre outras atividades, as civilizações observavam a natureza, ou 
seja, utilizavam-se de fenômenos naturais periódicos.

A unidade básica para a contagem do tempo é o dia, que cor-
responde ao período de tempo entre dois eventos equivalentes su-
cessivos: por exemplo, o intervalo de tempo entre duas ocorrências 
do nascer do Sol, que corresponde, em média (dia solar médio), a 
24 horas.

O ano solar é o período de tempo decorrido para completar 
um ciclo de estações (primavera, verão, outono e inverno). O ano 
solar médio tem a duração de aproximadamente 365 dias, 5 horas, 
48 minutos e 47 segundos (365,2422 dias). Também é conhecido 
como ano trópico. A cada quatro anos, as horas extra acumuladas 
são reunidas no dia 29 de Fevereiro, formando o ano bissexto, ou 
seja, o ano com 366 dias.

Temos uma maneira prática de verificar se um ano é bissexto:
- Se o número que indica o ano é terminado em 00, esse ano 

será bissexto se o número for divisível por 400.
- Se o número que indica o ano não é terminado em 00, esse 

ano será bissexto se o número for divisível por 4.

Exemplo: 
O ano de 2000, por exemplo, foi bissexto porque 2000 termina 

em 00 e é divisível por 400.

Os calendários antigos baseavam-se em meses lunares (calen-
dários lunares) ou no ano solar (calendário solar) para contagem do 
tempo. Eles ainda podem definir outras unidades de tempo, como a 
semana, para o propósito de planejar atividades regulares que não 
se encaixam facilmente com meses ou anos.

O Ano é dividido em 12 meses, os meses, em semanas, e cada 
semana, em 7 dias.

O período de 2 meses corresponde a um bimestre, o de 3 me-
ses a um trimestre e o de 6 meses, a um semestre.

Concluindo:
- 1 ano tem 365 a 366(bissexto) dias;
- 1 ano está dividido em 12 meses;
- 1 mês tem de 30 a 31 dias;
- 1 dia tem 24 horas

Para medirmos o tempo durante o dia, utilizamos o relógio, que 
pode ser de ponteiros ou digital.

                    

Em geral, os relógios marcam as HORAS, os MINUTOS e os SE-
GUNDOS.

- 1 dia tem 24 horas.
- 1 hora tem 60 minutos.
- 1 minuto tem 60 segundos.

Observe-se que não é correto escrever 3,20 horas como forma 
de representar 3h20min, pois o sistema de medida de tempo não é 
decimal. O 0,20h representa 12 minutos, pois 0,20.60 min = 12, logo 
3,20h = 3horas 12 minutos.

- Adição e Subtração de Medida de tempo
Ao adicionarmos ou subtrairmos medidas de tempo, precisa-

mos estar atentos as unidades. Vejamos os exemplos:
A) 1 h 50 min + 30 min 

Hora Minutos
1 50
+ 30
1 80

Observe que ao somar 50 + 30, obtemos 80 minutos, como sabe-
mos que 1 hora tem 60 minutos, temos, então acrescentamos a hora 
+1, e subtraímos 80 – 60 = 20 minutos, é o que resta nos minutos:

Hora Minutos
1 50
+ 30
1 80

+1 -60

2 20

Logo o valor encontrado é de 2 h 20 min.
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B) 2 h 20 min – 1 h 30 min

Hora Minutos
2 20
-1 30

Observe que não podemos subtrair 20 min de 30 min, então devemos passar uma hora (+1) dos 2 para a coluna minutos.

Hora Minutos
-1 +60
2 20
-1 30

Então teremos novos valores para fazermos nossa subtração, 20 + 60 = 80:

Hora Minutos
1 80
-1 30
0 50

Logo o valor encontrado é de 50 min.

FIGURAS GEOMÉTRICAS PLANAS: PERÍMETROS E ÁREAS - PROBLEMAS

Geometria plana
Aqui nos deteremos a conceitos mais cobrados como perímetro e área das principais figuras planas. O que caracteriza a geometria 

plana é o estudo em duas dimensões.

Perímetro
É a soma dos lados de uma figura plana e pode ser representado por P ou 2p, inclusive existem umas fórmulas de geometria que 

aparece p que é o semiperímetro (metade do perímetro). Basta observamos a imagem:

Observe que a planta baixa tem a forma de um retângulo.

Exemplo: 
(CPTM - Médico do trabalho – MAKIYAMA) Um terreno retangular de perímetro 200m está à venda em uma imobiliária. Sabe-se que 

sua largura tem 28m a menos que o seu comprimento. Se o metro quadrado cobrado nesta região é de R$ 50,00, qual será o valor pago 
por este terreno? 

(A) R$ 10.000,00.
(B) R$ 100.000,00.
(C) R$ 125.000,00.
(D) R$ 115.200,00.
(E) R$ 100.500,00.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

166

Freezers ou Congeladores: São equipamentos destinados, pre-
ferencialmente, a estocagem de imuno biológicos em temperatu-
ras negativas (aproximadamente a -20ºC), mais eficientes e confiá-
veis, principalmente aquele dotado de tampas na parte superior. 
Estes equipamentos devem ser do tipo horizontal, com isolamento 
de suas paredes em poliuretano, evaporadores nas paredes (con-
tato interno) e condensador/compressor em áreas projetadas no 
corpo, abaixo do gabinete. São também utilizados para congelar as 
bobinas de gelo reutilizável e nesse caso, a sua capacidade de arma-
zenamento é de até 80%. 

Não utilizar o mesmo equipamento para o armazenamento 
concomitante de imuno biológicos e bobinas de gelo reutilizável. 
Instalar em local bem arejado, sem incidência da luz solar direta 
e distante, no mínimo, 40cm de outros equipamentos e 20cm de 
paredes, uma vez que o condensador necessita dissipar calor para 
o ambiente. Colocar o equipamento sobre suporte com rodinhas 
para evitar a oxidação das chapas da caixa em contato direto com o 
piso úmido e facilitar sua limpeza e movimentação.

Programa Nacional de Imunização

Vacinação e atenção básica 
A Política Nacional de Atenção Básica, estabelecida em 2006, 

caracteriza a atenção básica como “um conjunto de ações de saú-
de, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a 
proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tra-
tamento, a reabilitação e a manutenção da saúde”. A Estratégia de 
Saúde da Família (ESF), implementada a partir de 1994, é a estraté-
gia adotada na perspectiva de organizar e fortalecer esse primeiro 
nível de atenção, organizando os serviços e orientando a prática 
profissional de atenção à família. No contexto da vacinação, a equi-
pe da ESF realiza a verificação da caderneta e a situação vacinal e 
encaminha a população à unidade de saúde para iniciar ou com-
pletar o esquema vacinal, conforme os calendários de vacinação. É 
fundamental que haja integração entre a equipe da sala de vacina-
ção e as demais equipes de saúde, no sentido de evitar as oportu-
nidades perdidas de vacinação, que se caracterizam pelo fato de o 
indivíduo ser atendido em outros setores da unidade de saúde sem 
que seja verificada sua situação vacinal ou haja encaminhamento à 
sala de vacinação.

Calendário Nacional de Vacinação
As vacinas ofertadas na rotina dos serviços de saúde são defi-

nidas nos calendários de vacinação, nos quais estão estabelecidos:
• os tipos de vacina;
• o número de doses do esquema básico e dos reforços; 
• a idade para a administração de cada dose; e 
• o intervalo entre uma dose e outra no caso do imunobioló-

gico cuja proteção exija mais de uma dose. Considerando o risco, a 
vulnerabilidade e as especificidades sociais, o PNI define calendá-
rios de vacinação com orientações específicas para crianças, ado-
lescentes, adultos, gestantes, idosos e indígenas. As vacinas reco-
mendadas para as crianças têm por objetivo proteger esse grupo 
o mais precocemente possível, garantindo o esquema básico com-
pleto no primeiro ano de vida e os reforços e as demais vacinações 
nos anos posteriores.

Os calendários de vacinação estão regulamentados pela Por-
taria ministerial nº 1.498, de 19 de julho de 2013, no âmbito do 
Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o território na-

cional, sendo atualizados sistematicamente por meio de informes 
e notas técnicas pela CGPNI. Nas unidades de saúde, os calendários 
e os esquemas vacinais para cada grupo-alvo devem estar disponí-
veis para consulta e afixados em local visível.

Fatores que influenciam a resposta imune

Fatores relacionados ao vacinado
-Idade 
-Gestação 
-Amamentação
-Reação Anafilática
-Paciente Imunodeprimido
-Uso de Antitérmico Profilático.

Equipe de vacinação e funções básicas
As atividades da sala de vacinação são desenvolvidas pela equi-

pe de enfermagem treinada e capacitada para os procedimentos de 
manuseio, conservação, preparo e administração, registro e des-
carte dos resíduos resultantes das ações de vacinação.

 A equipe de vacinação é formada pelo enfermeiro e pelo téc-
nico ou auxiliar de enfermagem, sendo ideal a presença de dois 
vacinadores para cada turno de trabalho. O tamanho da equipe 
depende do porte do serviço de saúde, bem como do tamanho da 
população do território sob sua responsabilidade.

 Tal dimensionamento também pode ser definido com base 
na previsão de que um vacinador pode administrar com segurança 
cerca de 30 doses de vacinas injetáveis ou 90 doses de vacinas ad-
ministradas pela via oral por hora de trabalho.

 A equipe de vacinação participa ainda da compreensão da si-
tuação epidemiológica da área de abrangência na qual o serviço de 
vacinação está inserido, para o estabelecimento de prioridades, a 
alocação de recursos e a orientação programática, quando neces-
sário.

 O enfermeiro é responsável pela supervisão ou pelo monito-
ramento do trabalho desenvolvido na sala de vacinação e pelo pro-
cesso de educação permanente da equipe. 

Organização e funcionamento da sala de vacinação 

Especificidades da sala de vacinação 
A sala de vacinação é classificada como área semicrítica. Deve 

ser destinada exclusivamente à administração dos imunobiológi-
cos, devendo-se considerar os diversos calendários de vacinação 
existentes. Na sala de vacinação, é importante que todos os proce-
dimentos desenvolvidos promovam a máxima segurança, reduzin-
do o risco de contaminação para os indivíduos vacinados e também 
para a equipe de vacinação. Para tanto, é necessário cumprir as 
seguintes especificidades e condições em relação ao ambiente e às 
instalações: 

• Sala com área mínima de 6 m2 . Contudo, recomenda-se uma 
área média a partir de 9 m2 para a adequada disposição dos equi-
pamentos e dos mobiliários e o fluxo de movimentação em condi-
ções ideais para a realização das atividades. 

• Piso e paredes lisos, contínuos (sem frestas) e laváveis.
• Portas e janelas pintadas com tinta lavável.
• Portas de entrada e saída independentes, quando possível. 
• Teto com acabamento resistente à lavagem. 
• Bancada feita de material não poroso para o preparo dos in-

sumos durante os procedimentos. 
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• Pia para a lavagem dos materiais.
 • Pia específica para uso dos profissionais na higienização das 

mãos antes e depois do atendimento ao usuário. 
• Nível de iluminação (natural e artificial), temperatura, umida-

de e ventilação natural em condições adequadas para o desempe-
nho das atividades. 

• Tomada exclusiva para cada equipamento elétrico
• Equipamentos de refrigeração utilizados exclusivamente 

para conservação de vacinas, soros e imunoglobulinas, conforme 
as normas do PNI nas três esferas de gestão.

 • Equipamentos de refrigeração protegidos da incidência de 
luz solar direta. 

• Sala de vacinação mantida em condições de higiene e lim-
peza.

Administração dos imunobiológicos
Na administração dos imunobiológicos, adote os seguintes 

procedimentos: 
• Verifique qual imunobiológico deve ser administrado, confor-

me indicado no documento pessoal de registro da vacinação (car-
tão ou caderneta) ou conforme indicação médica. 

• Higienize as mãos antes e após o procedimento

Examine o produto, observando a aparência da solução, o esta-
do da embalagem, o número do lote e o prazo de validade.

Cuidados com os resíduos da sala de vacinação 
O resíduo infectante deve receber cuidados especiais nas fases 

de segregação, acondicionamento, coleta, tratamento e destino fi-
nal. Para este tipo de resíduo, o trabalhador da sala de vacinação 
deve: 

• Acondicionar em caixas coletoras de material perfurocortan-
te os frascos vazios de imunobiológicos, assim como aqueles que 
devem ser descartados por perda física e/ou técnica, além dos ou-
tros resíduos perfurantes e infectantes (seringas e agulhas usadas). 
O trabalhador deve observar a capacidade de armazenamento da 
caixa coletora, definida pelo fabricante, independentemente do 
número de dias trabalhados. 

• Acondicionar as caixas coletoras em saco branco leitoso. 
• Encaminhar o saco com as caixas coletoras para a Central de 

Material e Esterilização (CME) na própria unidade de saúde ou em 
outro serviço de referência, conforme estabelece a Resolução nº 
358/2005 do Conama, a fim de que os resíduos sejam inativados

• A Rede de Frio refere-se à estrutura técnico-administrativa 
(normatização, planejamento, avaliação e financiamento) direcio-
nada para a manutenção adequada da Cadeia de Frio. Esta, por sua 
vez, representa o processo logístico (recebimento, armazenamen-
to, distribuição e transporte) da Rede de Frio. A sala de vacinação 
é a instância final da Rede de Frio, onde os procedimentos de vaci-
nação propriamente ditos são executados mediante ações de roti-
na, campanhas e outras estratégias. • Na sala de vacinação, todas 
as vacinas devem ser armazenadas entre +2ºC e +8ºC, sendo ideal 
+5ºC.

Organização dos imunobiológicos na câmara refrigerada 

O estoque de imunobiológicos no serviço de saúde não deve 
ser maior do que a quantidade prevista para o consumo de um 
mês, a fim de reduzir os riscos de exposição dos produtos a situa-
ções que possam comprometer sua qualidade. Os imunobiológicos 
devem ser organizados em bandejas sem que haja a necessidade 

de diferenciá-los por tipo ou compartimento, uma vez que a tem-
peratura se distribui uniformemente no interior do equipamento. 
Entretanto, os produtos com prazo de validade mais curto devem 
ser dispostos na frente dos demais frascos, facilitando o acesso e a 
otimização da sua utilização. Orientações complementares sobre a 
organização dos imunobiológicos na câmara refrigerada constam 
no Manual de Rede de Frio (2013). Abra o equipamento de refrige-
ração com a menor frequência possível.

Procedimentos segundo as vias de administração dos imuno-
biológicos 

Os imunobiológicos são produtos seguros, eficazes e bastan-
te custo-efetivos em saúde pública. Sua eficácia e segurança, en-
tretanto, estão fortemente relacionadas ao seu manuseio e à sua 
administração. Portanto, cada imunobiológico demanda uma via 
específica para a sua administração, a fim de se manter a sua efi-
cácia plena.

Via oral A via oral é utilizada para a administração de substân-
cias que são absorvidas no trato gastrintestinal com mais facilidade 
e são apresentadas, geralmente, em forma líquida ou como drá-
geas, cápsulas e comprimidos. O volume e a dose dessas substân-
cias são introduzidos pela boca. São exemplos de vacinas adminis-
tradas por tal via: vacina poliomielite 1, 2 e 3 (atenuada) e vacina 
rotavírus humano G1P1[8] (atenuada).

Via parenteral A maior parte dos imunobiológicos ofertados 
pelo PNI é administrada por via parenteral. As vias de administra-
ção parenterais diferem em relação ao tipo de tecido em que o imu-
nobiológico será administrado. Tais vias são as seguintes: intradér-
mica, subcutânea, intramuscular e endovenosa.

 Esta última é exclusiva para a administração de determinados 
tipos de soros. Para a administração de vacinas, não é recomen-
dada a assepsia da pele do usuário. Somente quando houver suji-
dade perceptível, a pele deve ser limpa utilizando-se água e sabão 
ou álcool a 70%, no caso de vacinação extramuros e em ambiente 
hospitalar

Nota
: • Quando usar o álcool a 70% para limpeza da pele, friccione o 

algodão embebido por 30 segundos e, em seguida, espere mais 30 
segundos para permitir a secagem da pele, deixando-a sem vestí-
gios do produto, de modo a evitar qualquer interferência do álcool 
no procedimento. 

A administração de vacinas por via parenteral não requer para-
mentação especial para a sua execução. A exceção se dá quando o 
vacinador apresenta lesões abertas com soluções de continuidade 
nas mãos. Excepcionalmente nesta situação, orienta-se a utilização 
de luvas, a fim de se evitar contaminação tanto do imunobiológico 
quanto do usuário.

Nota:
 • A administração de soros por via endovenosa requer o uso 

de luvas, assim como a assepsia da pele do usuário.

Via intradérmica (ID) Na utilização da via intradérmica, a vacina 
é introduzida na derme, que é a camada superficial da pele. Esta 
via proporciona uma lenta absorção das vacinas administradas. O 
volume máximo a ser administrado por esta via é 0,5 mL. A vacina 


